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    PREFÁCIO




    Me sinto honrado pelo convite que me fez o autor deste livro para escrever o prefácio. Acompanhei o processo de sua construção desde a fase inicial da pesquisa quando Dércio ingressou no Programa de Doutorado Interinstitucional (DINTER) entre a Universidade Federal do Oeste do Pará (UFOPA) e a Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP).




    No percurso de 4 anos que o jovem professor mestre trilhou para obter o título de doutor, foi orientado pelo Prof. Dr. Silvio Gâmboa (in memoriam) uma referência nos estudos epistemológicos do campo da educação. Fiz parte das bancas de qualificação (2015) e defesa da tese (2016) que teve por título ORDEM, CIVILIZAÇÃO E CIÊNCIA: O IDEÁRIO LIBERAL NA INSTRUÇÃO PÚBLICA DA PROVÍNCIA DO GRÃO-PARÁ (1841-1871). Além do orientador, já mencionado, avaliaram o texto a professora Dra. Maria Cristina Gomes Machado, e os professores doutores José Claudinei Lombardi e Lalo Watanabe Minto.




    Como destaca o autor, a educação escolar se tornou fundamental na constituição dos povos civilizados. No século XIX, discursos acerca da instrução pública destacavam sua importância para a elevação de um país a um patamar civilizado. E esta condição tem se mantido. Daí porque seja relevante compreender como os discursos de políticos e intelectuais articulam as noções de civilização e instrução pública.




    A tese tem como locus a província do Grão-Pará no período de 1841 a 1871. Para alcançar os objetivos o pesquisador recorreu a três tipos de fontes – regulamentos da instrução, discursos oficiais de políticos e intelectuais e artigos de jornais paraense da época. E realizou uma cuidadosa análise de conjuntura sobre as ideias liberais difundidas nos discursos e escritos tendo por referência os conceitos de civilização, ordem e progresso.




    Escrevo este prefácio em um momento em que me encontro de férias, realizando uma viagem na “velha” Europa, e circulando por muitos dos locais onde viveram personalidades que se ligam à nossa história, seja pelos feitos das navegações ou da pilhagem sobre as riquezas que descobriam no além mar, seja pelos costumes e ideias que introjetaram entre nós. E neste campo reside a problematização que instigou Dércio a buscar compreender o movimento histórico filosófico, com suas nuances que marcam as permanências e, também, as contradições que produzem as rupturas.




    Tive o privilégio de poder ler, novamente, em primeira mão, a versão já aprimorada para o formato de livro, e posso afirmar com absoluta certeza de que se trata de uma leitura muito enriquecedora e, ao mesmo tempo, instigante. Nos leva as origens e nos remete para além do tempo presente. Especialmente quando levamos em conta que ainda vivemos sob o modo de produção capitalista e sua base filosófica que constitui o liberalismo, mesmo que agora já esteja em uma nova versão. O estudo cuidadoso que Dércio realizou oferece contribuições valiosas para compreendermos a globalização, o neoliberalismo e suas interfaces com a educação.




    A pesquisa nas fontes e as análises à luz do materialismo histórico demonstra que, para alguns ideólogos da burguesia revolucionária europeia, a instrução deveria ser gratuita, laica e obrigatória. Todavia, enfrentaram resistências nos debates políticos, especialmente quanto a implantação da instrução (nomenclatura que tem correspondência com a educação) nas escolas provinciais. Mais complexo ainda quando se tratava do Brasil, na condição de colônia e por conta da disputa por espaços de poder entre liberais e conservadores das elites locais.




    Sob o argumento da civilidade, era feito a defesa da incorporação dos valores da cultura cristã (via Igreja, pela catequese) e dos princípios do liberalismo (via instrução, a uma elite conservadora e escravagista) resultando em formas peculiares e, ao mesmo tempo, reproduzindo padrões universalizantes de exploração do trabalho e concentração das riquezas. As disputas no plano material sempre estiveram em sintonia com as elaborações filosóficas, e vice versa, no movimento histórico e contraditório das forças hegemônicas.




    A tese traz como traço relevante a construção da análise articulando “mutuamente o particular e o universal, o presente e o passado, o regional e o nacional, a ordem e a desordem, a moralidade e a imoralidade, a civilização e a selvageria, o progresso e o tradicionalismo, entre outros pontos de conflito” conforme aponta o autor nas suas conclusões. Razões estas que, a meu ver, se mostram suficientes para que desperte o interesse pela leitura da integra do texto. Seja de forma intermitente ou apreciando detidamente cada umas das partes que o compõe. Assim sendo, finalizado desejando uma proveitosa leitura.




    Firenze, 18 de fevereiro de 2023




    Anselmo Alencar Colares




    Doutor em Educação




    Professor Titular da UFOPA


  




  

    INTRODUÇÃO




    A educação tem sido referida em diversas ocasiões como forma de solucionar e prevenir problemas sociais, econômicos e políticos. Garantir o acesso de todas as pessoas à escola e assegurar sua permanência e aproveitamento com qualidade parece indicar um caminho através do qual todas as nações poderiam superar os obstáculos ao seu pleno desenvolvimento e atingir o mais alto nível de suas potencialidades. Não raro, tais discursos exaltam a relevância, até mesmo nobreza, da função do professor, como aquele profissional capaz de preparar as crianças e jovens da nação para assumirem as atividades governamentais no futuro e superarem as limitações atuais do país.




    Diz-se que através da educação se pode alcançar a cidadania, conceito múltiplo que comporta diversas interpretações. A formação de cidadãos é considerada uma das prioridades do processo educativo, tendo como uma das principais características a valorização de conhecimentos práticos e úteis ao cotidiano dos alunos, em detrimento da memorização pura de conceitos e ideias a serem reproduzidos nas avaliações escolares. Educar para a cidadania é uma meta comum a vários projetos político-pedagógicos das escolas brasileiras, talvez mais pelo impacto que o modismo desta ideia representa que pela efetividade das ações escolares que visam este fim.




    Carlota Boto (1996) comenta sobre a distância que existe entre a importância da educação nos discursos oficiais e as poucas ações concretizadas de acordo com esta preocupação, apontando estes elementos discursivos como “retórica de palanque”, uma vez que não se refletem na realidade do sistema educacional. Uma vez que políticos e formadores de opinião assumiram tais discursos para si, não é de se estranhar que, apesar da unanimidade da importância da educação escolar para um país, as medidas apresentadas para sua adequação e aproveitamento de seu potencial diferem bastante entre si, orientadas por diversas nuances ideológicas e particularidades políticas.




    Todavia, o caráter liberal da educação brasileira se sobressai, ao apresentar problemas e soluções para o sistema educacional orientados de forma bastante específica, com conceitos como cidadania, qualidade de ensino, eficiência e qualificação. Estas são ideias que evocam metas universais a serem atingidas pelos diversos sistemas educacionais nacionais, avaliadas por sistemas de avaliação legitimados por organizações internacionais ligadas a grandes grupos financeiros.




    Percebemos que a permanência do discurso que exalta a educação como elemento fundamental para a solução dos problemas de um país pode ser compreendida a partir de sua origem, especialmente quando tratamos de concepções pedagógicas adotadas pelas autoridades em consonância aos interesses das elites econômicas e sociais. No caso do Brasil, quando os jesuítas perderam o monopólio do ensino em Portugal e suas colônias no século XVIII, a partir das reformas implantadas pelo Marquês de Pombal, o ensino subsidiado pelo Estado, através primeiramente das Aulas Régias, buscou se afastar dos fundamentos do ensino jesuítico, em especial nas matérias referentes às Letras Clássicas (grego e latim) e à Retórica, e implantar matérias de caráter prático, como noções de comércio e escrituração contábil, desenho geométrico, aritmética e geografia. Com isso, a laicidade do ensino ganhava contornos nítidos e passaria a caracterizar um dos principais motivos da defesa liberal da instrução pública. Sob influência do Iluminismo do século XVIII e antecipando algumas das ideias do positivismo do final do século XIX, políticos e intelectuais de tendência liberal cobravam do governo a oferta de uma instrução universal, desvinculada da Igreja Católica e abrindo espaço para outras manifestações de fé cristã, como a desobrigação da frequência e avaliação das aulas de ensino religioso aos não católicos.




    Chama a atenção a atualidade dos discursos que vinculam a educação ao progresso de uma nação, seja no sentido social, econômico, cultural e político. Apesar das várias décadas que separam o período analisado e a atualidade, vários elementos permanecem semelhantes, como a insistência no caráter “redentor” da educação para a solução das mazelas sociais. Como produtos de uma sociedade imersa em um tempo sob condições materiais específicas, tais discursos têm contornos intrínsecos, que os diferenciam dos discursos produzidos sob outras condições. Porém, ao considerarmos o tempo histórico como um continuum entre passado, presente e futuro, cujas articulações entre si constituem uma superestrutura que encerra em si todas as relações sociais e econômicas de um período e, consequentemente, todo pensamento produzido e divulgado, não é possível trata-los como atemporais, sendo antes necessário compreender a permanência das condições que validam estes discursos na atualidade. Portanto, analisar as condições de produção dos discursos sobre educação e civilização da segunda metade do século XIX é relevante para se compreender em que sentido sua permanência na atualidade representa a manutenção de uma estrutura social semelhante à daquela época.




    Esta pesquisa é conduzida pelo seguinte problema: como discursos oficiais de governantes e intelectuais na província do Grão-Pará no período entre 1841 e 1871 articulam instrução pública e a civilização do povo? Acreditamos que, ao articularem elementos tão caros ao pensamento da época, os personagens analisados transparecem as condições materiais daquele tempo e a posição que assumem diante destas questões. Através destas falas, é possível traçar um retrato dinâmico da sociedade da época, ao que iremos, com base em Alves (2008) e Souza (1985), denominar conjuntura. Embora a análise de conjuntura tenha se estabelecido como disciplina especializada e estruturada na Economia, em outros campos, como a Ciência Política e a Sociologia, ainda se faz necessário um guia metodológico que a oriente em adequada articulação com os preceitos teóricos nos quais o pesquisador se embasa (CRUZ, 2000). Tem-se buscado superar esta lacuna através de orientações práticas, como as estabelecidas por Herbert de Souza em sua pequena obra Como se faz análise de conjuntura (1985). Neste livro, Souza estabelece que:




    A análise de conjuntura é uma mistura de conhecimento e descoberta, é uma leitura especial da realidade e que se faz sempre em função de alguma necessidade ou interesse. Nesse sentido não há análise de conjuntura neutra, desinteressada: ela pode ser objetiva mas estará sempre relacionada a uma determinada visão do sentido e do rumo dos acontecimentos. (SOUZA, 1985, p. 8)




    Em seguida, são definidas categorias relevantes para a análise de conjuntura: os acontecimentos (fatos que adquirem sentido especial para um país, classe ou grupo social ou pessoa), os cenários (espaços de ação da trama social e política), os atores (personagens individuais ou coletivos que encarnam papéis em uma trama de relações), a relação de forças (vários tipos de relação estabelecidas entre os diversos atores sociais) e a articulação entre estrutura (contexto mais amplo) e conjuntura (dados, acontecimentos, atores). Souza (idem, pp. 15-16) lembra que uma análise de conjuntura pode ser utilizada com um propósito conservador, quando corresponde aos interesses do poder dominante de corrigir eventuais falhas para reordenar e manter o sistema vigente em funcionamento, bem como com um propósito de transformação da realidade, quando é feita do ponto de vista dos movimentos populares e classes subordinadas que se opõem ao poder dominante. No entanto, a interpretação do real não muda com a mudança do ponto de vista de classe, mas conduz a diferentes alternativas de ação e a projetos diferenciados de intervenção social (ALVES, 2008).




    Um exemplo de análise de conjuntura referido por Souza (op. cit., p. 9) como “um dos mais brilhantes estudos de uma situação política (uma conjuntura) já realizados” é a obra O 18 Brumário de Luis Bonaparte, escrito por Karl Marx e publicado pela primeira vez em 1852. Neste livro, Marx analisa os anos de 1851 e 1852 na França, atentando-se especialmente às condições políticas e sociais que possibilitaram a ascensão de Luis Bonaparte como imperador francês. Tratava-se de uma análise de eventos recentes, que se sustentava na concepção que Marx fazia da história, apresentada no primeiro capítulo da obra: “Os homens fazem sua própria história, mas não a fazem como querem; não a fazem sob circunstâncias de sua escolha e sim sob aquelas com que se defrontam diretamente, legadas e transmitidas pelo passado” (MARX, 2000, p. 6). Com isso, compreende-se que o homem é o “motor” da história, embora esteja subordinado às condições materiais que se apresentam e que foram herdadas dos antepassados, de modo que a compreensão dos cenários, atores e relações de força que constituem um acontecimento foi a motivação principal de Marx. Como exemplo, seu enfoque nos arranjos partidários e na constituição da Assembleia no período investigado possibilita esclarecer os interesses de cada grupo social envolvido no movimento que culminou na coroação de Luis Bonaparte. O caráter supostamente revolucionário deste movimento é questionado por Marx, antecipando a ideia de revolução que desenvolveria em O Capital anos mais tarde, descaracterizando o sentido revolucionário de um movimento que se propunha a manter acordos entre a burguesia que assumira o poder político a partir da Revolução de 1789 e as antigas elites nobiliárquicas, tendo ínfima participação popular e não implicando em mudanças na estrutura social em vigor.




    Isso posto, como empreender uma análise de conjuntura de um tempo e de um espaço não vivenciados pelo analista, cujas possibilidades de intervenção social poderiam estar limitadas à busca de uma “aplicabilidade prática” para a análise realizada? Em primeiro lugar, rejeitando toda concepção utilitarista sobre o conhecimento, empreender uma análise histórica de uma conjuntura possibilita compreender origens e destinos de determinadas ideias, geradas e difundidas no âmbito de grupos sociais específicos, e ações, executadas pelos atores sociais que representam uma classe social em particular. Ao pesquisarmos tais ideias e ações, é possível discernir o quanto algumas destas continuam exercendo influência na conjuntura social e política atual, ainda que sob novas nomenclaturas e diferentes propósitos imediatos. Com isso, buscamos contribuir para uma compreensão mais rigorosa da atualidade, especificamente da realidade educacional brasileira, uma vez que entre as “novidades” apresentadas pelos gestores da educação, muito é permanente desde séculos anteriores. Esta investigação se trata, pois, de uma análise de conjuntura de um momento e um espaço delimitados que permite acessar dialeticamente o contexto mais amplo, deslocando-nos de um tempo e local específicos para dimensões geográficas e históricas mais abrangentes. Em outras palavras, através de discursos produzidos e/ou difundidos na província paraense na segunda metade do século XIX, em pleno Segundo Império brasileiro, torna-se viável compreender ideias sobre educação de outras regiões do país e do mundo àquela época, articulando-as com os pensamentos educacionais de épocas anteriores e épocas posteriores. Trata-se de uma demanda intensa, para a qual esta tese pretende contribuir parcialmente.




    O interesse pelo estudo da educação no século XIX coincide com o recente crescimento da produção acadêmica acerca desta época, uma vez que, apesar da disponibilidade relativamente alta de fontes primárias e secundárias, o número de artigos, dissertações e teses ainda é consideravelmente inferior ao que foi produzido relativamente ao período colonial e à Primeira República (FARIA FILHO & VIDAL, 2003). A produção sobre a educação oitocentista no Brasil ainda é considerada incipiente, embora tenha apontado para novas possibilidades de discussão, como o início da influência da filosofia positivista sobre os métodos pedagógicos, o alcance do pensamento cientificista nos currículos das escolas primárias e secundárias, a construção de uma “pedagogia da moralidade” (CASTANHA, s/d) para a formação do caráter dos alunos, a formação de mão-de-obra para a indústria brasileira nascente, entre outros temas. O crescente interesse dos historiadores da educação pelo século XIX é explicado por Libânia Xavier nos seguintes termos:




    De uma maneira geral, os educadores estão interessados em compreender as especificidades da gênese e do desenvolvimento da escola pública, a partir do século XIX, observando como este modelo escolar articula-se ao processo de constituição da esfera pública em nosso país, de secularização da cultura e de progressiva especialização do campo educacional, consoante um projeto de construção da nacionalidade. (XAVIER, 2000, apud FARIA FILHO & VIDAL, 2003, p. 7)




    Analete Schelbauer (2006), ao mapear a produção do HISTEDBR (Grupo de Estudos e Pesquisas “História, Sociedade e Educação no Brasil”) nas Jornadas, Seminários e Revista On-Line, identificou o crescimento das pesquisas que abordam a educação brasileira do século XIX, com especial predominância das duas últimas décadas do Império (1870-1889) e pela transição entre Império e República (1889-1920). Com isso, houve um deslocamento do foco nas décadas de 1920 e 1930, período indicado pela historiografia tradicional como marco inaugural da educação pública no Brasil. Segundo a autora:




    A importância dos estudos sobre este período [século XIX] deve-se, sobretudo, pela possibilidade de resgatar a inserção da educação brasileira e de seus “intelectuais ilustrados”, para usar uma expressão de Barros (1959), no movimento de universalização da escola primária, de ensino laico, gratuito e obrigatório, mantida pelo Estado, sobretudo entre as últimas décadas do século XIX e as primeiras do XX. Este é um momento particularmente importante para a constituição da história da escola pública no Brasil e a organização de nosso sistema nacional de ensino. Observar a sintonia do Brasil em relação ao mundo nos permite rever a tópica das ideias fora de lugar, da transplantação de modelos pedagógicos, considerados pela historiografia tradicional como um dos fatores de atraso de nossa educação. Compreender a história da educação brasileira (o singular) dentro deste movimento mundial (o universal), nos faz compreender que as ideias estavam e estão no lugar. (SCHELBAUER, 2006, p. 9)




    Maria Cristina Machado (2005) reitera este interesse dos historiadores pela educação brasileira no século XIX como forma de compreender a vinculação do Brasil com o movimento do capital internacional, forçando a modernização do país e a constituição de um mercado consumidor, resultado da crise de superprodução dos países industrializados e contrastando com os quadros de miséria e desemprego da classe trabalhadora local. Neste sentido, o estudo dos intelectuais que influenciaram a educação brasileira no período pode servir como porta de entrada para a conjuntura mais ampla, a partir de um ponto específico defendido pelo pensador investigado ou pelo estudo completo de sua trajetória intelectual. Deste modo, nossa pesquisa compartilha as preocupações de outros pesquisadores da história da educação voltados ao período imperial brasileiro, no que tange a evitar anacronismos, identificar ingenuamente pretensos pioneirismos e exaltar indevidamente “gênios à frente de seu tempo”. Compreender as relações entre passado e presente é admitir as peculiaridades de cada período e identificar a complexidade de relações existentes entre estes polos, para além de uma simples relação que tem no passado suas causas e no presente seus efeitos.




    Com relação à história, Marx e Engels (2007) afirmam que a relação primária que a constitui é a que se estabelece entre a natureza e o ser humano, a partir das bases naturais e das modificações humanas sobre estas bases ao longo do tempo. Ao produzirem seus meios materiais de existência, os seres humanos tanto reproduzem os meios já elaborados pela natureza ou por seus antepassados, quanto criam novos meios condicionados por seu modo de vida e que por fim condicionam esta vida também. Com isso, os indivíduos são determinados pelos modos de vida, mais especificamente modos de produção, vigentes em seu tempo, o que inclui suas relações sociais, relações políticas, leis, edificações, ciência, religião e ideias em geral. Sob esta compreensão do ser humano como ser histórico circunscrito às condições materiais de seu tempo, buscamos através das fontes a manifestação da realidade da instrução pública na província paraense de meados do século XIX pelas falas e escritos dos homens viventes naquele local e período. No entanto, para evitar equívocos com uma concepção positivista de história na qual a realidade é tal e qual as fontes a apresentam, vale lembrar como Marx e Engels diferenciam o homem real do homem representado abstratamente:




    Contrariamente à filosofia alemã, que desce do céu para a terra, aqui parte-se da terra para atingir o céu. Isto significa que não se parte daquilo que os homens dizem, imaginam e pensam nem daquilo que são nas palavras, no pensamento, na imaginação e na representação de outrem para chegar aos homens em carne e osso; parte-se dos homens, da sua atividade real. É a partir do seu processo de vida real que se representa o desenvolvimento dos reflexos e das repercussões ideológicas deste processo vital. (MARX & ENGELS, 2007, p. 126)




    Apoiamo-nos em tal perspectiva ao compreendermos que as fontes analisadas são representações feitas pelos indivíduos acerca do objeto investigado e das categorias analíticas que adotamos, e que podemos compreender tais representações a partir das condições materiais de existência daqueles indivíduos, em um período no qual o Brasil mantinha um sistema econômico predominantemente agrário e escravista ao mesmo tempo em que se inseria no capitalismo industrial internacional como fornecedor de matéria-prima e mercado consumidor dos excedentes da superprodução de países industrializados. Assim, ao situarmos as fontes no contexto social, político, econômico e cultural em que foram produzidas, chegamos em última instância ao homem real, para além das concepções que faz sobre si e sobre o mundo.




    Em relação à história regional, é importante estabelecer que as peculiaridades de uma região estão imersas na totalidade das ações humanas que orientam o curso da história como um todo, em uma relação dialética entre local e universal. A região amazônica é dotada de particularidades que a distinguem de outras partes do Brasil e do mundo, como bem observado por Samuel Benchimol (2009), um dos mais prolíficos analistas da realidade do homem amazônico. A passagem do tempo, as atividades econômicas, as moradias ribeirinhas, as relações interpessoais, em sua essência orientadas pelos rios, suas enchentes e vazantes, que determinam períodos para boas colheitas e períodos de mudança para outras localidades que a “cheia” dos rios não tenha atingido, contrastam com as paisagens urbanas construídas em terra firme com traços europeus. A construção histórica regional conta com elementos específicos relacionados à geografia e composição étnica próprias, de modo que as relações sociais e econômicas estabelecidas se sujeitam a particularidades que preservam a importância elementar da história da humanidade constituída nestes espaços. No entanto, para que isso seja possível, faz-se necessário compreender a contradição fundamental entre o que é próprio da região e aquilo que diz respeito ao universal.




    A análise das fontes tem se orientado pela perspectiva dialética, na qual a intersecção ente sujeito e objeto de pesquisa é relação indissolúvel, de modo que o sujeito que conhece é concebido como parte integrante da realidade do objeto conhecido, sendo a própria consciência do sujeito um produto da realidade objetiva (LEFEBVRE, 1991). Como metodologia de pesquisa, a análise de conjuntura visa partir de um conjunto de fatos – neste caso, os discursos, ofícios e notícias que foram tomadas como fontes – para a compreensão da estrutura social e política, local e nacional, no período delimitado. A opção pelos marcos inicial e final desta delimitação se justificam por serem anos nos quais ocorreram fatos considerados de grande importância para a instrução pública paraense. Em 1841, houve a criação do Liceu Paraense e da Diretoria de Instrução Pública da província, através da Lei nº. 97 de 28 de junho, onde se propõe a primeira regulamentação oficial da instrução pública na província, estendendo o ensino primário para todo o Grão-Pará e definindo os critérios de criação de escolas primárias e secundárias. O ano de 1871 foi marcado pela criação da Biblioteca Pública no prédio do Liceu Paraense1, pela transferência do Museu Paraense para o mesmo prédio, agora sob os cuidados da administração pública, por uma nova e ampla reforma educacional instituída pela Lei e pela criação da Escola Normal, a segunda instituição a oferecer o ensino secundário na província, além do próprio Liceu (FRANÇA, 2004).




    O livro apresenta a seguinte composição: o primeiro capítulo apresenta as fontes pesquisadas e os conceitos-chave adotados, explicitando critérios de delimitação das fontes e breves revisões bibliográficas sobre cada um dos principais conceitos que orientaram a interpretação das fontes. O segundo capítulo contextualiza a situação econômica, política e social do Segundo Reinado, em especial durante o boom da borracha na Amazônia, período no qual se busca na província do Grão-Pará eliminar os efeitos da Cabanagem, encerrada alguns anos antes, sobre a população mais pobre, ao mesmo tempo em que se projeta uma imagem cosmopolita da capital paraense, refletida na arquitetura, vestuário e costumes de inspiração europeia. Além disso, discute-se as marcas do pensamento liberal iluminista na política brasileira, especialmente em relação à criação do Partido Liberal e à representação de classe dos políticos. O terceiro capítulo se centra na análise das fontes a partir da contextualização elaborada nos capítulos anteriores. Aqui, buscar-se-á responder ao problema de pesquisa, ao se compreender, na legislação educacional e nos discursos oficiais do período em foco, as relações estabelecidas entre instrução pública, atividades científicas e civilização. As consonâncias e divergências destes discursos entre si e com as práticas adotadas serão enfatizadas, possibilitando a análise de uma conjuntura intrinsecamente envolvida no contexto histórico no qual se encontra. A parte final, na forma de considerações finais, retoma as discussões dos capítulos anteriores, enfatizando o problema de pesquisa e como sua resposta permite estimar a dimensão do pensamento liberal sobre a política e a instrução da segunda metade do século XIX e sua permanência no contexto da atualidade. Deste modo, ensaiamos seguir além da conjuntura analisada no passado para uma compreensão dialética da realidade presente.




    




    

      

        1 O Liceu Paraense, criado em 1841 como sede da Diretoria de Instrução Pública da Província, era considerado por Veríssimo (apud FRANÇA, 2004, p. 151) como o único estabelecimento público de ensino completo das humanidades exigidas para a matrícula nos cursos superiores. Era a única instituição que oferecia ensino secundário público no Pará até o ano de 1871, com a criação da Escola Normal.


      


    


  




  

    CAPÍTULO I




    FONTES E CONCEITOS-CHAVE




    Ao buscarmos compreender os fatos e ideias circulantes no período e local em recorte, deparamo-nos com os registros feitos por indivíduos historicamente constituídos e imersos no sistema ideológico da época e lugar onde se situam. A análise destes registros, feitos em um tempo e um espaço distinto de quem investiga, deve ao mesmo tempo compreender a visão de mundo difundida nos documentos e suspeitar dela como expressão do pensamento de uma classe social específica. Trata-se, pois, de tomar as fontes não em sua literalidade, mas naquilo que representam em relação ao período em estudo: quem escreveu tal documento? Quais suas relações de classe? A perspectiva expressa no registro é coerente com outras perspectivas do mesmo espaço e tempo? Para satisfazer estes questionamentos, as categorias de análise são instrumentos teóricos fundamentais, que balizam o trabalho do investigador de modo a coibi-lo de interpretar acriticamente o ponto de vista manifestado nas fontes, bem como de estabelecer sistematicamente uma simples relação entre as ideias expressadas e as origens sociais de quem as enuncia. Para os fins da análise de conjuntura que se realiza nesta investigação, são estas categorias que possibilitam visualizar nas situações e contextos analisados os papéis exercidos pelos personagens envolvidos, as forças conflitantes entre as classes às quais pertencem os personagens e o cenário onde a situação analisada se desenvolve.




    Deste modo, buscaremos apresentar neste capítulo as fontes que compõem o corpus investigado2, identificando a classificação atribuída a elas para os propósitos desta pesquisa, e delinear os conceitos-chave que orientaram a análise, a saber: ordem, civilização e progresso. As fontes são agrupadas de acordo com sua espécie (discursos, regulamentos, artigos de jornal) e origem, enquanto que os conceitos-chave são apresentados através de sua trajetória histórica e alguns de seus principais usos e sentidos ao longo dos tempos. A partir destas identificações, torna-se possível, na contextualização da conjuntura em análise, definir em que sentido os conceitos de ordem, civilização e progresso eram compreendidos pelos personagens investigados, de modo que os sentidos destes termos adotados estarão circunscritos à compreensão daqueles personagens acerca de seus significados.




    1.1. FONTES




    Uma pesquisa histórica é uma reescrita, baseada em documentos, fatos, palavras e não-ditos, que reconstituem o período e o tema investigado. Documentos representam concepções de mundo sustentadas por quem os produz, no contexto de sua produção. Não se trata de ler uma fonte em sua literalidade, assim como não se trata de conceder a ela o poder de criar a realidade através do discurso. No âmbito da análise de conjuntura que empreenderemos, cada fonte será analisada levando-se sua articulação com o contexto social, político, cultural e econômico no qual foi produzida, para que seja compreendida e incorporada neste todo. A dialética entre fato e contexto é imprescindível na construção do relato histórico dentro de uma determinada conjuntura, possibilitando entender como cada sujeito envolvido, cada ação tomada, cada discurso utilizado sintetiza uma totalidade de classe. Neste sentido, Michael Löwy (2013) alerta para a perspectiva teórica adotada ao se lidar com fatos e dados: deve-se desconfiar de toda pretensão de neutralidade sobre o que se investiga, assim como não se deve ceder ao “canto da sereia” do relativismo, que tende a considerar corretas todas as formas de interpretações dos fatos pela própria subjetividade do ato de interpretar. A perspectiva histórico-dialética que orienta esta investigação compreende cada documento como parte de uma realidade material independente da subjetividade de quem os elaborou, embora a representação desta realidade seja moldada pela posição ideológica assumida por quem elaborou o documento. Em outras palavras, sobre uma realidade única e complexa, a perspectiva adotada pode possibilitar uma apreensão mais completa ou mais limitada.




    Em sua exposição na mesa redonda Fontes e história das instituições escolares na II Jornada do HISTEDBR – Região Sul, Dermeval Saviani (2006) apresenta o termo fonte em seus dois principais significados na língua portuguesa: como origem de um corpo de água, sendo sinônimo de nascente, e como elemento que sustenta uma investigação. Embora a fonte histórica não seja a origem da história, ela é “o ponto de partida, a base, o ponto de apoio da construção historiográfica que é a reconstrução, no plano do conhecimento, do objeto histórico estudado” (SAVIANI, 2006, p. 29). Ainda segundo o autor, ao contrário de seu homônimo referente aos cursos d’água, não há fonte natural em história, pois toda fonte é construção humana para a produção do conhecimento historiográfico. Quem define o que será fonte é o historiador, orientado por seu interesse de pesquisa. Além disso, agora em concordância com o homônimo, uma fonte pode ser considerada inesgotável, pois cada nova revisita poderá revelar informações, percepções e ideias que passaram despercebidas em investigações anteriores. Daí a necessidade de se estabelecerem fontes com base em critérios bem definidos, de acordo com os interesses de pesquisa e perspectiva teórica e metodológica adotada.




    O levantamento de fontes é uma fase fundamental da pesquisa, pois revela o corpus com o qual se irá trabalhar e delimita o caminho a ser trilhado na investigação. A opção pelas fontes selecionadas foi inicialmente em caráter de delimitação por um tema – instrução pública – e um período – 1841 a 1871. Com este objetivo, foram consultadas três categorias de documentos: discursos oficiais de presidentes da Província e intelectuais da época; artigos de jornais locais, cujos temas versassem sobre instrução pública, empreendimentos com finalidade educativa ou reprodução da legislação vigente sobre instrução; e regulamentos da instrução pública sancionados no período delimitado, relativos à instrução primária e secundária em geral ou a determinadas instituições, como o Liceu Paraense e o Colégio de Nossa Senhora do Amparo.




    Os discursos oficiais da presidência da Província foram obtidos em suas versões digitalizadas na página da internet do Center for Research Libraries3, uma organização internacional que reúne em arquivo eletrônico impressões de diversas partes do mundo e as disponibiliza de forma gratuita e aberta em sua página. Muitos dos discursos disponibilizados pela página que são de interesse para esta pesquisa também se encontram no Fundo “Fallas, Discursos e Relatórios” do Arquivo Público do Estado do Pará, de modo que não houve registro dos documentos físicos no local uma vez que já se encontram disponíveis eletronicamente. Para fins de análise, foram selecionados: o discurso de abertura da Assembleia Legislativa Provincial do Pará recitado pelo Dr. João Antonio de Miranda em 15 de agosto de 1840; o discurso de transmissão da presidência do província do Dr. Miranda ao Vice-Almirante Tristão Pio dos Santos em 4 de novembro de 1840; o discurso do vice-presidente Bernardo de Souza Franco à Assembleia Legislativa Provincial em 14 de abril de 1872; o discurso de abertura da sessão extraordinária da Assembleia Legislativa Provincial em 7 de abril de 1858 feito pelo presidente João da Silva Carrão; o relatório lido pelo vice-presidente Ambrósio Leitão da Cunha na abertura da sessão ordinária da Assembleia Legislativa Provincial em 15 de agosto de 1858; a fala do presidente Tenente-Coronel Manoel de Frias e Vasconcellos à Assembleia Legislativa em 1º de outubro de 1859; o relatório do presidente Ângelo Thomaz do Amaral ao vice-presidente Olyntho José Meira ao lhe transmitir a administração da província em 1861; o relatório dirigido à Assembleia Legislativa Provincial pelo presidente Francisco Carlos de Araujo Brusque em 17 de agosto de 1861; o relatório apresentado à Assembleia Legislativa Provincial pelo vice-presidente Barão do Arary em 1º de outubro de 1866; o relatório do presidente Pedro Leão Vellozo apresentado ao 1º vice-presidente Barão do Arary na transmissão do cargo em 9 de abril de 1867; o relatório do presidente Vice-Almirante Joaquim Raymundo de Lamare à Assembleia em 15 de agosto de 1867; o relatório do diretor da instrução pública, Antonio Gonçalves Nunes, apresentado ao presidente da província de Lamare em 21 de agosto de 1868; o relatório com que o cônego Manoel José de Siqueira Mendes transmitiu a presidência da Província ao Dr. Joaquim Pires Machado Portella em 7 de janeiro de 1871; e o discurso do bispo do Pará, D. Antonio de Macedo Costa, na inauguração da Biblioteca Pública fundada em 25 de março de 1871.




    Os artigos de jornal foram obtidos em dois locais distintos: na Hemeroteca Digital Brasileira4, página mantida na internet por iniciativa da Fundação Biblioteca Nacional, que abriga periódicos brasileiros e estrangeiros publicados desde 1680; e na Seção de Microfilmagem da Biblioteca Pública Arthur Vianna, na cidade de Belém, onde foram registrados fotograficamente os microfilmes dos jornais Diário de Belém (1871-1872), Diário do Gram-Pará (1860 e 1864), Jornal do Pará (1871) e O Liberal do Pará (1869-1871). Fora estas referências, o artigo A Instrução na Província do Pará, publicado em 13 de maio de 1869 no jornal O Colombo, foi transcrito do material original preservado no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, na cidade do Rio de Janeiro (RJ)5.




    Os regulamentos da instrução pública foram obtidos por duas vias: uma compilação de regulamentos educacionais da província do Grão-Pará no período entre 1839 e 1889 organizada em e-book como parte da Coleção Documentos da Educação Brasileira da Sociedade Brasileira de História da Educação6 (Melo et al., 2012); e através do Jornal do Pará, jornal oficial do governo provincial, onde toda as leis, decretos e minutas aprovadas pela presidência da província eram publicados dias após sua sanção oficial por manuscrito. Os regulamentos que servem de marcos para a delimitação do recorte temporal para esta pesquisa (Lei nº. 97 de 28 de junho de 18417 e Portaria de 29 de abril de 18718) foram minuciosamente analisados, comparados entre si e com os regulamentos intermediários, em especial no que diz respeito à estrutura das disciplinas ensinadas, à extensão da obrigatoriedade do ensino, aos requisitos mínimos para admissão de professores primários e secundários e aos modos de distribuição e organização das escolas na capital e interior. Foram analisados os seguintes regulamentos intermediários: Lei nº. 203 de 27 de outubro de 1851 (complementa e reforma a legislação anterior), Regulamento do Liceu Paraense de 8 de novembro de 1851, Regulamento de 5 de fevereiro de 1852 (reforma a instrução primária), Lei nº. 237 de 28 de dezembro de 1853 (aprova definitivamente os regulamentos de 8 de novembro de 1851 e 5 de fevereiro de 1852, expedidos pela província para o Liceu Paraense, e regulamenta a instrução primária e secundária da província), Resolução nº. 278 de 3 de dezembro de 1855 (autoriza o governo da província a converter o Liceu Paraense em Colégio de educação primária e secundária, com o título de Colégio Paraense), Lei nº. 348 de 6 de dezembro de 1859 (autoriza o governo da província a reformar a instrução pública), Regulamento de 9 de abril de 1860 (reforma a instrução primária da província), Lei nº. 372 de 18 de outubro de 1860 (autoriza a criação de uma escola agrícola e a regulamenta), Regulamento de 31 de julho de 1862 (reforma os estatutos do Colégio de Nossa Senhora do Amparo), Portaria de 1º de março de 1864 (institui novo regulamento para a instrução primária e secundária na província do Pará), Lei nº. 564 de 10 de outubro de 1868 (aprova com algumas alterações o regulamento de 1º de março de 1864), Portaria de 9 de abril de 1869 (dá novo regulamento ao Colégio de Nossa Senhora do Amparo), Regulamento de 12 de maio de 1869 (reforma o regulamento do Colégio Paraense), Lei nº. 660 de 31 de outubro de 1870 (cria o Instituto de Jovens Artífices para atender a população pobre), Lei nº. 664 de 31 de outubro de 1870 (divide o ensino primário em inferior e superior e dá as providências relativas à reforma da instrução primária), Portaria de 16 de novembro de 1870 (extingue o Colégio Paraense e o converte em Liceu, dando-lhe novo regulamento) e Lei nº. 669 de 13 de abril de 1871 (autoriza o presidente da província a reformar a instrução primária e secundária da província, bem como a criar uma Escola Normal).




    A análise das fontes se orientou pela perspectiva dialética, na qual a intersecção ente sujeito e objeto de pesquisa é relação indissolúvel, de modo que o sujeito que conhece é concebido como parte integrante da realidade do objeto conhecido, sendo a própria consciência do sujeito um produto da realidade objetiva (LEFEBVRE, 1991). Como metodologia de pesquisa, a análise de conjuntura visa partir de um conjunto de fatos – neste caso, os discursos, ofícios e notícias que foram tomadas como fontes – para a compreensão da estrutura social e política, local e nacional, no período delimitado. A opção pelos marcos inicial e final desta delimitação se justificam por serem anos nos quais ocorreram fatos considerados de grande importância para a instrução pública paraense. Em 1841, houve a criação da Diretoria de Instrução Pública da província, a partir da Lei nº. 97 de 28 de junho que propôs a criação do Liceu Paraense9 e a regulamentação do ensino primário e secundário, estendendo o ensino primário para todo o Grão-Pará e definindo os critérios de criação de escolas. O ano de 1871 foi marcado pela criação da Biblioteca Pública no prédio do Liceu, pela transferência do Museu Paraense para o mesmo prédio, agora sob os cuidados da administração pública, e pela criação da Escola Normal, prevista pela legislação desde 1839, a segunda instituição a oferecer o ensino secundário na província, além do próprio Liceu (FRANÇA, 2004).
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